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EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇÃO 

 
INDENIZAÇÃO Nº. 93/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 537/2026 – OBJETO: SOLICITAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO À EMPRESA CARLOS WAGNER SOUZA MENEZES LTDA, INSCRITA SOB O CNPJ: 
64.121.672/0001-38 PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA MÉDICA - NEUROLOGIA 
REFERENTE AOS DIAS 19/06/2026 E 30/06/2026 NA UNIDADE POLICLÍNICA, REALIZADO PELO 
MÉDICO DR. CARLOS WAGNER SOUZA MENEZES. – CRM: 21549. 
JUSTIFICA-SE O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA CARLOS WAGNER SOUZA MENEZES LTDA. (CNPJ 
64.121.672/0001-38) , NO VALOR TOTAL DE R$ 9.414,90 (NOVE MIL, QUATROCENTOS E QUATORZE REAIS E NOVENTA 
CENTAVOS) , CORRESPONDENTE À EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PELO DR. CARLOS WAGNER SOUZA 
MENEZES NA UNIDADE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE POLICLÍNICA MUNICIPAL DE LAJE , COMPREENDENDO A 
REALIZAÇÃO DE 99 CONSULTAS MÉDICAS NA ESPECIALIDADE DE NEUROLOGIA REFERENTE AOS DIAS 19/06/2026 E 
30/06/2026, CONFORME NOTA FISCAL ELETRÔNICA Nº 2026000000021 E ATESTADOS DE EXECUÇÃO JUNTADOS.  A 
MEDIDA MATERIALIZA O DEVER PÚBLICO DE RESSARCIR O PARTICULAR QUE PRESTOU SERVIÇO EFETIVO À 
ADMINISTRAÇÃO DE BOA-FÉ, SOB FUNDAMENTO DIRETO DO ART. 149 DA LEI Nº 14.133/2021, DO ART. 884 DO CÓDIGO 
CIVIL E DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA (ART. 37, CAPUT, DA CF/88), 
RECONHECENDO-SE QUE A INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FORMAL NÃO PODE SERVIR DE PRETEXTO PARA 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO ESTADO EM PREJUÍZO DO PARTICULAR QUE EFETIVAMENTE EXECUTOU O SERVIÇO. TRATA-
SE, PORTANTO, DE RESSARCIMENTO EXTRACONTRATUAL RESTRITO AO CUSTO EFETIVO DA PRESTAÇÃO EXECUTADA.  
RECONHECE-SE, EXPRESSAMENTE E SEM RODEIOS, QUE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SE DEU SEM COBERTURA 
CONTRATUAL VÁLIDA. A CAUSA IMEDIATA FOI A SATURAÇÃO DA ESCALA DA POLICLÍNICA MUNICIPAL DE LAJE, 
AGRAVADA PELA ESCASSEZ CRÔNICA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS ESPECIALISTAS (NEUROLOGISTAS) DISPONÍVEIS NA 
REGIÃO, COM RISCO OBJETIVO DE DESCONTINUIDADE DOS SERVIÇOS AMBULATORIAIS E EXPOSIÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO A RESPONSABILIZAÇÕES ADMINISTRATIVAS, CIVIS E ÉTICAS POR INTERRUPÇÃO DE ATIVIDADE 
ESSENCIAL À SAÚDE PÚBLICA. A INAÇÃO CONFIGURARIA DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES ASSISTENCIAIS 
CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO MUNICÍPIO (ART. 196 DA CF/88), SENDO A ADMISSÃO DA PRESTAÇÃO MEDIDA 
PROPORCIONAL PARA PRESERVAR A VIDA E A INTEGRIDADE DA POPULAÇÃO USUÁRIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. A 
BOA-FÉ DA EMPRESA INDENIZADA ESTÁ DOCUMENTALMENTE DEMONSTRADA NOS AUTOS SOB AS PENAS DA LEI, DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO SEM CONCORRER PARA A AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL E SEM SE BENEFICIAR 
DOLOSAMENTE DA SITUAÇÃO. REFORÇA-SE, ASSIM, A PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE BOA-FÉ, AFASTANDO-SE 
HIPÓTESES DE CONLUIO, SIMULAÇÃO OU ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO PRESTADOR. A EFETIVA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS ESTÁ INTEGRALMENTE COMPROVADA POR RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO NAS DATAS REFERIDAS.  QUANTO 
À COMPATIBILIDADE DO VALOR COM O PREÇO DE MERCADO, FOI REALIZADA PESQUISA FORMAL POR APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO ART. 23 DA LEI 14.133/2021, COM COTEJO AOS VALORES PRATICADOS NOS MUNICÍPIOS PARA O SERVIÇO 
PRESTADO. EM ATENÇÃO À NATUREZA ESTRUTURAL DA INSUFICIÊNCIA DE ESCALA MÉDICA, REGISTRA-SE QUE A 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL JÁ ADOTOU MEDIDA CONCRETA DE REGULARIZAÇÃO: ENCONTRA-SE EM CURSO 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO, DESTINADO AO CREDENCIAMENTO PERMANENTE DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS PARA COBERTURA DE PLANTÕES E ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE LAJE. O PRESENTE PAGAMENTO POR INDENIZAÇÃO CONFIGURA MEDIDA RESIDUAL E PROVISÓRIA DURANTE A FASE 
DE IMPLANTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO. O PRESENTE PAGAMENTO, POR CONSEQUÊNCIA, NÃO EXIME, NÃO ABSORVE 
E NÃO EXTINGUE A APURAÇÃO FUNCIONAL. DIANTE DO EXPOSTO, COMPROVADA A EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, 
CARACTERIZADA A AUSÊNCIA DE COBERTURA CONTRATUAL VÁLIDA, DEMONSTRADA A BOA-FÉ DO PARTICULAR, 
VERIFICADA A COMPATIBILIDADE DO VALOR COM O PREÇO DE MERCADO, AFASTADO O DUPLO PAGAMENTO, 
APURAÇÃO RESPONSABILIDADE E IDENTIFICADA MEDIDA ESTRUTURAL CONCRETA DE REGULARIZAÇÃO EM 
ANDAMENTO, JUSTIFICA-SE O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA CARLOS WAGNER SOUZA MENEZES LTDA. , 
NO VALOR TOTAL DE R$ 9.414,90 (NOVE MIL, QUATROCENTOS E QUATORZE REAIS E NOVENTA CENTAVOS), COM 
FUNDAMENTO DIRETO E EXCLUSIVO NO ART. 149 DA LEI Nº 14.133/2021, RESTANDO RESGUARDADA A ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL DE LAJE QUANTO A RISCOS OPERACIONAIS E JURÍDICOS. 

 
CREDOR: CARLOS WAGNER SOUZA MENEZES LTDA, INSCRITA SOB O CNPJ: 64.121.672/0001-38. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 9.414,90 (NOVE MIL, 
QUATROCENTOS E QUATORZE REAIS E NOVENTA CENTAVOS) REFERENTE À NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 
Nº 2026000000021 (EMITIDA EM 10/07/2026). 
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INDENIZAÇÃO Nº.95/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 544/2026 – OBJETO:  
SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO A EMPRESA MAG-SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA INSCRITO SOB O CNPJ: 05.697.369/0001-19, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTA MÉDICA - NEUROLOGIA REFERENTE AOS DIAS 09/06/2026 E 10/06/2026 NA UNIDADE 
DE MÉDIA E POLICLÍNICA, REALIZADO PELO MÉDICO DR. SOLON SANTANA FONTES FILHO. - CRM: 
13556 CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION 
SAÚDE E PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO A POSSIBILIDADE 
DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE 
SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA 
ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NO ÂMBITO HOSPITALAR, ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E 
ESPECIALISTAS NA UNIDADE DA POLICLÍNICA. DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, 
MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, 
TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA MEDIDA INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE 
PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A 
PRESENTE INDENIZAÇÃO ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO 
PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NO ART. 
5º E ART. 11 DA LEI Nº 14.133/2021. DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A 
CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À 
EMPRESA MAG-SERVIÇOS DE ATENDIMENTOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, COMO MEDIDA 
NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE INTERESSE PÚBLICO. 
 
CREDOR: MAG- SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA INSCRITO SOB 
O CNPJ: 05.697.369/0001-19. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 13.123,80 
(TREZE MIL, CENTO E VINTE E TRÊS REAIS E OITENTA CENTAVOS). REFERENTE A NOTA FISCAL Nº 
00001477 EMITIDA NO DIA 09/07/2026. 
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INDENIZAÇÃO Nº. 094/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 543/2026 – OBJETO: 
SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO À EMPRESA GNT SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, 
INSCRITA SOB O CNPJ: 09.055.058/0001-07, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA 
MÉDICA PEDIATRIA REFERENTE AOS DIAS 02/06/2026 E 09/06/2026 NA UNIDADE POLICLÍNICA, 
REALIZADO PELA MÉDICA DRA. MARIA JOSÉ BAHIENSE DA COSTA – CRM: 3037. CUMPRE 
DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION SAÚDE E 
PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO POSSIBILIDADE DE 
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES 
DE SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA 
ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E CONSULTAS 
ESPECIALIZADAS NO MUNICÍPIO. DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO 
SIDO COMPROVADA A EFETIVA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-
SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA MEDIDA INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE 
PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A 
PRESENTE INDENIZAÇÃO ENCONTRA AMPARO NOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO 
PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NOS 
ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 14.133/2021. DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A 
CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À 
EMPRESA GNT SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, COMO MEDIDA NECESSÁRIA, 
LEGÍTIMA E DE INTERESSE PÚBLICO. 
 
CREDOR: GNT SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA INSCRITO SOB O CNPJ: 
09.055.058/0001-07. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 5.943,20 
(CINCO MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS) REFERENTE À 
NOTA FISCAL Nº 00000755, EMITIDA NO DIA 09/07/2026. 
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INDENIZAÇÃO Nº. 089/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 531/2026 – OBJETO: SOLICITAÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO A EMPRESA MEDFISIO SERVIÇOS MEDICOS LTDA, INSCRITA SOB O CNPJ: 

51.979.168/0001-21, PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTA MÉDICA EMERGENCISTA, 

CONSULTA MÉDICA PLT AMBULATORIAL 04H E CONSULTA MÉDICA PLANTONISTA 24H NA 

UNIDADE DO HOSPITAL MUNICIPAL RANULFO JOSÉ DE ALMEIDA NO MÊS DE JUNHO DE 2026, 

REALIZADO PELO MÉDICO DR. RICARDO COLEONE DE ALMEIDA-CRM:22177. 

CUMPRE DESTACAR QUE O CONTRATO Nº 032ADT1/2024, FIRMADO COM A EMPRESA ORION SAÚDE 

E PARTICIPAÇÕES LTDA, SE ENCERROU NO DIA 27/08/2025, NÃO HAVENDO A POSSIBILIDADE DE 

PRORROGAÇÃO CONTRATUAL, DEVIDO AO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

ENTRETANTO, CONSIDERANDO QUE O PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTADORES DE 

SERVIÇOS MÉDICOS AINDA SE ENCONTRA EM ANDAMENTO, A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NECESSITOU ASSEGURAR A CONTINUIDADE DO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO, DE FORMA 

ININTERRUPTA E ESSENCIAL, ESPECIALMENTE NO ÂMBITO HOSPITALAR, ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E 

ESPECIALISTAS NA UNIDADE DA POLICLÍNICA. 

DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE, MAS TENDO SIDO COMPROVADA A EFETIVA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SUA INDISPENSABILIDADE, TORNA-SE LEGÍTIMA A ADOÇÃO DA MEDIDA 

INDENIZATÓRIA, VISANDO RESGUARDAR O INTERESSE PÚBLICO E GARANTIR A JUSTA REMUNERAÇÃO 

PELOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS. A PRESENTE INDENIZAÇÃO ENCONTRA AMPARO NOS 

PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA EFICIÊNCIA, DA RAZOABILIDADE E DA BOA-

FÉ ADMINISTRATIVA, PREVISTOS NO ART. 5º E ART. 11 DA LEI Nº 14.133/2021. 

DESSA FORMA, CONSIDERANDO A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, SUA 

ESSENCIALIDADE E A IMPOSSIBILIDADE DE PARALISAÇÃO ATÉ A CONCLUSÃO DO CREDENCIAMENTO, 

JUSTIFICA-SE A ADOÇÃO DA PRESENTE INDENIZAÇÃO À EMPRESA MEDFISIO SERVIÇOS MEDICOS 

LTDA, COMO MEDIDA NECESSÁRIA, LEGÍTIMA E DE INTERESSE PÚBLICO. 

 
CREDOR: MEDFISIO SERVIÇOS MEDICOS LTDA, CNPJ Nº: 51.979.168/0001-21.  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE É DEVIDO O VALOR TOTAL DE R$ 35.921,88 

(TRINTA E CINCO MIL, NOVECENTOS E VINTE E UM REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), REFERENTE A 

NOTA FISCAL Nº 2026000000027 EMITIDA NO DIA 08/07/2026. 
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INDENIZAÇÃO Nº. 083/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 485/2026 – OBJETO: 

SOLICITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO À PESSOA FÍSICA HUMBERTO SOUZA SAMPAIO FILHO, 

INSCRITO SOB O CPF Nº: 176.829.325-**, EM RAZÃO DA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DA CENTRAL DE MARCAÇÃO, LOCALIZADO NA RUA 1º DE MAIO, 

S/Nº, CENTRO, LAJE/BA, NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 21 DE MARÇO DE 2026 E 03 

DE JUNHO DE 2026, TOTALIZANDO 74 (SETENTA E QUATRO) DIAS. 

REGISTRA-SE QUE O CONTRATO Nº 030/2025 TEVE SUA VIGÊNCIA ENCERRADA EM 20 DE 

MARÇO DE 2026. ENTRETANTO, DIANTE DA PERSPECTIVA DE TRANSFERÊNCIA DA CENTRAL 

DE MARCAÇÃO PARA OUTRO IMÓVEL E CONSIDERANDO OS TRÂMITES ADMINISTRATIVOS 

NECESSÁRIOS À CONCLUSÃO DE NOVO PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PERMANECEU UTILIZANDO O IMÓVEL APÓS O TÉRMINO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

RESSALTA-SE QUE A DESOCUPAÇÃO IMEDIATA DO IMÓVEL ACARRETARIA A INTERRUPÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE MARCAÇÃO, COMPROMETENDO A CONTINUIDADE DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS PRESTADOS À POPULAÇÃO. DESSE MODO, A 

PERMANÊNCIA NO IMÓVEL MOSTROU-SE INDISPENSÁVEL PARA ASSEGURAR A 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E O REGULAR ATENDIMENTO AOS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 

ASSIM, CONSIDERANDO QUE HOUVE A EFETIVA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DURANTE O PERÍODO MENCIONADO, SEM A CORRESPONDENTE 

COBERTURA CONTRATUAL, FAZ-SE NECESSÁRIA A INDENIZAÇÃO À PROPRIETÁRIA, EM 

OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA, DA 

CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA BOA-FÉ ADMINISTRATIVA E DA SUPREMACIA DO 

INTERESSE PÚBLICO. 
 

CREDOR: HUMBERTO SOUZA SAMPAIO FILHO, CPF: 176.829.325-**.  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RECONHECE QUE O VALOR TOTAL É DE R$ 3.613,42 (TRÊS 

MIL, SEISCENTOS E TREZE REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS). 
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Prefeitura Municipal de Laje

Contrato (termo inicial) nº 201/2026
Data/hora do envio: 24/07/2026 12:14:00

Protocolo PNCP: 13825492000104-2-000178/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13825492000104/2026/178

Número/Ano:

201/2026

Nº do Proceso:

324/2026

Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)

Unidade:

PREFEITURA MUNICIPAL

DE LAJE

Compra/Edital/Aviso:

Dispensa nº 020/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13825492000104/2026/82

Categoria do Processo:

Serviços

Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de controle sanitário integrado no combate a pragas urbanas,

compreendendo dedetização, desinsetização, desratização e descupinização, destinados às Unidades Escolares da Rede Municipal de

Ensino, Creches Municipais, espaços administrativos vinculados à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, bem como imóveis

alugados onde funcionam atividades educacionais e culturais do Município, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Valor Inicial:

11.939,27

Nº de Parcelas:

2

Valor da Parcela:

5.969,635

Valor Global:

11.939,27

Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

22/07/2026

Data de Início da Vigência do Contrato:

22/07/2026

Data de Término da Vigência do Contrato:

22/07/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

49.425.023 MARIA DA PALMA RAMOS DE SOUZA

CPF/CNPJ:

49.425.023/0001-37

Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)

Edição 4.099 | Ano 7
24 de julho de 2026
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